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3.2 — No âmbito da gestão do Departamento de Gestão Financeira:
3.2.1 — Assinar com aposição do selo branco em uso no instituto;
3.2.2 — Assinar o expediente, despachos, certidões, cartas, ofícios, 

instruções de serviço e circulares no âmbito do respetivo serviço, com 
exceção dos destinados aos gabinetes de membros do Governo e à 
Provedoria de Justiça, Tribunal de Contas e outras entidades de idêntica 
posição na hierarquia do Estado, salvaguardando situações de mero 
expediente ou de natureza urgente;

3.2.3 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços de-
correntes da atividade do Departamento de Gestão Financeira até ao 
limite de €1.500,00 (mil e quinhentos euros), desde que não se tratem 
de aquisições no âmbito da competência da Direção de Administração 
e Infraestruturas, ou a sua urgência o justifique;

3.2.4 — Autorizar despesas e pagamentos para o normal funciona-
mento da tesouraria, até ao montante de €500,00 (quinhentos euros), 
por despesa, nomeadamente prémios de emissão de vales de correio, 
taxas de revalidação de vales de correio e transportes;

3.2.5 — Autorizar as transferências solicitadas por outras insti-
tuições com valores inscritos no orçamento da segurança social, nos 
termos acordados com o IGFSS, I. P., independentemente do meio 
de pagamento;

3.2.6 — Autorizar a contabilização dos factos patrimoniais e financei-
ros que derivem dos fluxos associados ao recebimento de contribuições, 
bem como dos fluxos decorrentes da gestão da tesouraria do IGFSS, I. P. 
e de Fundos e Programas;

3.2.7 — Assinar e endossar cheques, vales e vales do correio para 
crédito das contas de que o IGFSS, I. P. é titular e emitir todos os 
meios de pagamento, nomeadamente, autorizar transferências, assi-
nar ordens de constituição de aplicações financeiras e outras ordens 
de pagamento, para cumprimento das obrigações do instituto e de 
acordo com as decisões tomadas nos respetivos processos, em con-
junto com um membro do Conselho Diretivo, ou com um dirigente 
do Departamento de Gestão Financeira, com poderes delegados ou 
subdelegados para o efeito;

3.2.8 — Regularizar movimentos contabilísticos, de despesa e ou 
receita, até ao montante de €500,00 (quinhentos euros).

4 — No licenciado Paulo Augusto Amaral Gomes, diretor da Direção 
de Gestão de Imóveis do Norte, a competência para autorizar a realiza-
ção de despesas com água, gás, eletricidade e telefones das instalações 
ocupadas por serviços do instituto no Porto, bem como o pagamento 
de despesas de correio, franquias postais e rendas, até ao limite de 
€1.000,00 (mil euros);

5 — O presente despacho produz efeitos imediatos e, por força 
dele e do artigo 137.º, n.º 1 a contrario do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam desde já ratificados todos os atos no entretanto 
praticados, desde 1 de janeiro de 2013, no âmbito dos poderes ora 
delegados.

6 — Consideram -se igualmente ratificados todos os atos praticados 
pela licenciada Maria João da Cunha Lopes da Costa, no âmbito dos 
poderes ora delegados nos pontos 2.1 e 2.2, no período compreendido 
entre 1 e 31 de janeiro de 2013.

10 de abril de 2013. — O Presidente, Rui Gomes.
206887889 

 Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

Despacho n.º 5128/2013

Produtos de apoio para pessoas com deficiência

Considerando o disposto no artigo 14.º -A, n.º 2, aditado, pelo 
Decreto -Lei n.º 42/2011, de 23 de março, ao Decreto -Lei n.º 93/2009, 
de 16 de abril e o Despacho n.º 3128/2013, dos Secretários de Estado 
do Emprego, Adjunto do Ministro da Saúde, do Ensino Básico e 
Secundário e da Solidariedade e da Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 27 de fevereiro de 2013, deter-
mina que compete ao Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Nacional para a Reabilitação, I. P. (INR, I. P.), aprovar e publicar 
as normas reguladoras da execução do referido Despacho, nome-
adamente a definição de procedimentos das entidades prescritoras 
e financiadoras de Produtos de Apoio, após audição prévia do Ins-
tituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), 
da Direção -Geral da Saúde (DGS), e do Instituto da Segurança 
Social, I. P. (ISS, I. P.).

Procedeu -se à auscultação da Comissão de Acompanhamento dos 
Produtos de Apoio.

Considerando que os procedimentos gerais e de financiamento 
devem estar enquadrados nos princípios consagrados na Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, na Lei n.º 38/2004, de 
18 de agosto, que define o regime jurídico da prevenção, habilitação, 
reabilitação e participação das pessoas com deficiência, no Decreto-
-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, e tendo em conta os procedimentos 
relativos à informatização do Sistema de atribuição dos produtos 
de apoio (SAPA).

Considerando que para a prossecução desses objetivos torna -se ne-
cessário definir os conceitos e o universo dos produtos de apoio para 
2013, que será abrangido pelo montante global disponibilizado de 
11.540.000,00 Euros, previsto no referido Despacho n.º 3128/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 27 de fevereiro de 
2013.

Considerando a necessidade, no sentido do cumprimento dos princí-
pios da equidade e da igualdade, da devida justificação para a prescrição 
de um mesmo produto, ou similar, no ponto 4.4 da ficha de prescrição 
(Anexo I), esta deve ser fundamentada, em casos de avaria, ou mesmo 
no desajustamento do produto face às necessidades avaliadas da pessoa 
com deficiência.

Determina -se:
1 — Nos termos do artigo 2.º da Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto, 

considera -se pessoa com deficiência aquela que, por motivo de perda ou 
anomalia, congénita ou adquirida, de funções ou de estruturas do corpo, 
incluindo as funções psicológicas, apresente dificuldades específicas 
suscetíveis de, em conjugação com os fatores do meio, lhe limitar ou 
dificultar a atividade e a participação em condições de igualdade com 
as demais pessoas.

2 — Os Produtos de Apoio abrangidos pelo financiamento aprovado 
pelo Despacho n.º 3128/2013, dos Secretários de Estado do Emprego, 
Adjunto do Ministro da Saúde, do Ensino Básico e Secundário e da 
Solidariedade e da Segurança Social, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 27 de fevereiro de 2013, são prescritos, em consulta externa, 
para serem utilizados fora do internamento hospitalar e devem constar da 
lista homologada pelo Despacho n.º 16313/2012, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 247, de 21 de dezembro, do Instituto Nacional 
para a Reabilitação, I. P..

3 — Os Produtos de Apoio cuja colocação no doente obrigue a in-
tervenção cirúrgica não são abrangidos pelo financiamento referido no 
número anterior.

4 — O financiamento é de 100 % quando o Produto de Apoio (Ajuda 
Técnica) não consta nas tabelas de reembolsos do Serviço Nacional de 
Saúde, ou do subsistema de saúde de que o cidadão é beneficiário, ou 
quando não é comparticipado por companhia seguradora.

5 — Quando o Produto de Apoio (Ajuda Técnica) consta das tabe-
las de reembolsos do Serviço Nacional de Saúde, ou de subsistema 
de saúde, ou, ainda, quando é coberta por companhia seguradora, 
o financiamento é do montante correspondente à diferença entre o 
custo do Produto de Apoio (Ajuda Técnica) e o valor da respetiva 
comparticipação.

6 — Para efeitos de aplicação deste despacho, os Produtos de Apoio 
(Ajuda Técnica) e respetivas entidades prescritoras encontram -se hie-
rarquizadas por níveis, do seguinte modo:

PA/AT de Nível 1 — Centros de Saúde e Hospitais de Nível 1;
PA/AT de Nível 2 — Hospitais de Nível 1 plataforma B e Hospitais 

Distritais;
PA/AT de Nível 3 — Hospitais Distritais plataforma A, Hospitais 

Centrais, Centros Especializados com equipa de reabilitação constituída 
por médico e pessoal técnico especializado de acordo com a tipologia 
da deficiência.

7 — Os centros de saúde integrados em Unidades Locais de Saúde, 
para efeitos de financiamento de Produtos de Apoio, devem emitir a 
respetiva prescrição com indicação da sua qualidade como centro de 
saúde.

8 — Para a identificação da hierarquia dos níveis de prescrição 
das instituições hospitalares, dever -se -á ter em conta o previsto na 
Rede de Referenciação Hospitalar de Medicina Física e de Reabi-
litação.

9 — Em qualquer dos níveis, o médico que efetuar a prescrição po-
derá solicitar parecer técnico a centro de recurso especializado, centro 
ou instituição de reabilitação, ou outro, que identifique o Produto de 
Apoio (Ajuda Técnica) mais adequado.
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10 — Cabe a cada uma das entidades financiadoras a indicação dos 
centros especializados prescritores de Produtos de Apoio.

11 — No âmbito da formação profissional e do emprego, as en-
tidades prescritoras de Produtos de Apoio, constarão de delibe-
ração do Conselho Diretivo do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional, I. P.

12 — No âmbito do Sistema da Segurança Social, os Centros 
especializados para a prescrição dos Produtos de Apoio, constarão 
de Deliberação do Conselho Diretivo do Instituto da Segurança 
Social, I. P..

13 — Os custos com a adaptação e reparação dos Produtos de 
Apoio, prescritos por ato médico, são financiados reportando -se aos 
respetivos códigos ISO da lista homologada dos Produtos de Apoio, 
constante do Despacho n.º 16313/2012, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 247, de 21 de dezembro, do Instituto Nacional para 
a Reabilitação, I. P..

14 — O modelo da ficha de prescrição de Produtos de Apoio, apro-
vado pelo presente Despacho e constante do anexo I, é de caráter obri-
gatório.

15 — As verbas destinadas ao financiamento dos Produtos de Apoio, 
abrangidas pelo presente despacho são atribuídas às entidades hospi-
talares, através da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. 
(ACSS, I. P.), aos Centros Distritais de Segurança Social, através do 
Instituto da Segurança Social, I. P., e aos serviços financiadores de 
Produtos de Apoio para a formação profissional e ou emprego, através 
do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P..

16 — O financiamento dos Produtos de Apoio prescritos pelos Cen-
tros de Saúde e pelos Centros Especializados efetua -se pelos Centros 
Distritais do Instituto da Segurança Social, I. P., da área de residência 
das pessoas com deficiência a quem se destinam.

17 — A orientação definida no número anterior, aplica -se igualmente 
às pessoas com deficiência residentes no concelho de Lisboa, uma vez 
que o financiamento de Produtos de Apoio é, nesse âmbito geográfico 
é efetuado pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, ao abrigo de 
protocolo celebrado para a área dos Produtos de Apoio com o Instituto 
da Segurança Social, I. P..

18 — . A definição das condições de financiamento dos produtos 
de apoio pelos Centros Distritais de Segurança Social e pela Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa é efetuada pelo Instituto da Segurança 
Social, I. P..

19 — As instituições hospitalares, indicadas pelas Administrações 
Regionais de Saúde — ARS, financiam os Produtos de Apoio que pres-
crevem, após avaliação médico funcional e sócio familiar.

20 — O financiamento dos Produtos de Apoio, que não constituam 
responsabilidade dos empregadores e que sejam indispensáveis para 
o efetivo acesso e frequência da formação profissional e ou para o 
efetivo acesso, manutenção ou progressão no emprego, incluindo 
os trabalhadores por conta própria, efetua -se através dos centros de 
emprego do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P., 
do Centro de Reabilitação Profissional de Alcoitão, centros de rea-
bilitação de outras entidades, nos termos de deliberação do respetivo 
Conselho Diretivo.

21 — A definição das condições de financiamento de Produtos de 
Apoio do âmbito da reabilitação profissional é efetuada pelo Instituto 
do Emprego e da Formação Profissional, I. P..

22 — Sempre que a entidade financiadora considere necessário o es-
clarecimento de dúvidas sobre o produto de apoio a financiar ou sobre a 
sua necessidade para os fins a que se destina, pode solicitar a intervenção 
da Comissão de Análise constituída para esse efeito.

23 — A Comissão de Análise prevista no número anterior tem por 
objetivo proceder à análise do produto de apoio prescrito, nomeada-
mente para a identificação de um produto equivalente, que mantenha 
todas as funcionalidades e que permita o mesmo resultado, com um 
custo mais reduzido.

24 — A Comissão de Análise é constituída por peritos do âmbito da es-
pecialidade do Produto de Apoio (Ajuda Técnica), designados pela Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, I. P., pelo Instituto da Segurança 
Social, I. P., pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. e 
pelo Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., que assegurará o apoio 
necessário a esta Comissão.

25 — A referida comissão reunirá a pedido de qualquer uma 
das entidades financiadoras, sendo que a presidência da respetiva 
Comissão de Análise será assumida pela entidade que convocar a 
reunião.

26 — Com o objetivo fundamental de partilha de informação e 
adequado estudo estatístico resultante deste financiamento, as institui-
ções hospitalares preenchem o formulário eletrónico disponibilizado 

no sítio da Direção -Geral da Saúde e que segue o modelo tipificado 
no anexo II.

27 — Os mapas síntese gerados pelo formulário indicado no número 
anterior, ficam ainda disponíveis à Administração Central do Sistema 
de Saúde, I. P., para efeitos de financiamento, e para o Instituto Na-
cional para a Reabilitação, I. P. para efeitos de análise dos resultados 
estatísticos apurados.

28 — As fichas de prescrição são arquivadas nas respetivas Institui-
ções Hospitalares.

29 — O Instituto da Segurança Social, I. P., como entidade financia-
dora de Produtos de Apoio no âmbito deste sistema, remeterá ao Instituto 
Nacional para a Reabilitação, I. P., dentro dos prazos estipulados, relató-
rio síntese dos Produtos de Apoio, financiados pelos Centros Distritais 
da Segurança Social, de acordo com os mapas sínteses tipificados no 
anexo II.

30 — As entidades financiadoras de Produtos de Apoio para a 
formação profissional e o emprego, que integram a rede do Instituto 
do Emprego e da Formação Profissional, I. P., devem proceder de 
acordo com o modelo de recolha e sistematização de informação 
definido por esse mesmo Instituto, que enviará ao Instituto Nacional 
para a Reabilitação, I. P., dentro dos prazos estipulados, os mapas 
de síntese (anexo II) em suporte informático, bem como os resulta-
dos da análise estatística efetuada a partir das fichas de prescrição 
de Produtos de Apoio financiados, de forma a permitir o estudo 
estatístico global de acordo com os indicadores definidos para as 
outras entidades.

31 — O prazo limite para o envio ao Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I. P., da informação referida nos n.os 27, 29 e 30 é de 31 
de março de 2014.

32 — O eficaz acompanhamento da avaliação de execução 
deste despacho é realizado pela Comissão de Acompanhamento 
prevista no artigo 5.º do Despacho n.º 3128/2013, dos Secretá-
rios de Estado do Emprego, Adjunto do Ministro da Saúde, do 
Ensino Básico e Secundário e da Solidariedade e da Segurança 
Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 27 de 
fevereiro de 2013.

33 — A avaliação de execução deste despacho será realizada por 
um grupo de trabalho constituído por um representante do Instituto 
do Emprego e da Formação Profissional, I. P., da Administração 
Central do Sistema de Saúde, I. P., da Direção -Geral da Saúde, do 
Instituto da Segurança Social, I. P., e do Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I. P., que coordena e ao qual competem as seguintes 
funções:

a) Elaborar um relatório final de diagnóstico e avaliação física e fi-
nanceira da execução deste despacho, a partir dos elementos fornecidos 
pelas entidades financiadoras;

b) Avaliar os trabalhos da Comissão de Análise — benefícios e im-
pacto — que integrará o relatório final.

34 — As fichas de prescrição de Produtos de Apoio que deram entrada 
nos serviços financiadores até 31 de dezembro de 2012, e até à publicação 
do presente despacho, mantêm -se válidas por um prazo de seis meses, 
salvo se o próprio utente assim não o pretender.

35 — O prazo de seis meses referido no número anterior é suspenso 
na data de entrada do processo para financiamento.

36 — O presente despacho entra em vigor no primeiro dia útil do mês 
seguinte ao da sua publicação.

37 — Entre 1 de janeiro de 2013 e a data da entrada em vigor do 
presente despacho, consideram -se aplicáveis ao financiamento e atri-
buição de produtos de apoio os procedimentos previstos no Despa-
cho n.º 6133/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 
23 de janeiro, sem prejuízo da aplicação desde aquela data da lista 
homologada pelo Despacho n.º 16313/2012, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 91, de 10 de maio, do Instituto Nacional para 
a Reabilitação, I. P..

28 de março de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo, José 
Manuel Braga Madeira Serôdio.

ANEXO I 
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 ANEXO II 

  
 206884364 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Braga

Despacho n.º 5129/2013

Subdelegação de competências
Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, e no uso dos poderes que me foram delegados pelo 
Conselho Diretivo do ISS, I. P., através da deliberação n.º 1567/2012, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 214, de 6 de novembro, 
subdelego no Engenheiro Fernando Nuno Serro Costa Silva, Técnico 
Superior, a competência para autorizar as deslocações em serviço no 
distrito de Braga dos funcionários afetos a este Centro Distrital, pelo 
Despacho n.º 02/LM/2012 do Conselho Diretivo do ISS, I. P., e cons-
tantes do seu anexo I.

O presente despacho produz efeitos imediatos.
1 de março de 2013. — O Diretor de Segurança Social, Rui Miguel 

de Meira Barreira.
206884826 




